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1. Introdução 

Este  anexo  disponibiliza  a metodologia  para  a  estimação  de  custos  de  operação  e manutenção 
eficientes a ser empregado na primeira revisão tarifária periódica da distribuidora de gás canalizado 
do estado de Minas Gerais. 

Conforme estabelecido na Nota Técnica SEDECTES n° 04/2017, o cálculo do nível eficiente de custos 
operacionais incorporará: 

 Análise detalhada dos custos operacionais reais da concessionária de períodos anteriores. 

 Segregação dos custos identificando aqueles custos elegíveis e aqueles não reconhecidos. 

 Análise de evolução de indicadores tais como custos unitários da concessionária e de outras 
empresas do setor. 

 Complementação das análises com estudos de benchmarking ou eficiência comparada. 

Nos pontos a seguir se detalha a metodologia de definição de custos eficientes para o cálculo das 
tarifas e práticas regulatórias comuns no Brasil e em outros países.  

No  final do documento é  feita uma  recopilação de  informação para a avaliação do nível de custos 
eficientes operacionais das empresas distribuidoras de gás natural no Brasil. 

2. Metodologias de definição de custos eficientes 

A maioria  das  regulações  estabelece  que  as  tarifas  devem  remunerar  a  totalidade  dos  custos  de 
prestação  do  serviço  regulado,  considerando  uma  prestação  eficiente  do  serviço  e  com  nível  de 
qualidade aceitável. 

O custo de operação e manutenção é um dos principais itens que compõem o custo de serviço e está 
sujeito a análise para estabelecimento do montante que deve ser reconhecido, segundo a definição 
de eficiência.  

Por  esta  razão,  as  agências  reguladoras  têm  desenvolvido  diversas metodologias  para  estimar  os 
custos de operação e manutenção eficientes. Atualmente, existe uma diversidade de métodos, no 
entanto é possível resumi‐los em dois grandes grupos: 

• Modelos Normativos: são modelos construtivos, a técnica está baseada no desenvolvimento 
de padrões para os custos associados a uma “empresa modelo” (para um conjunto particular 
de saídas, características dos ativos, etc.), desenhados a partir de uma análise econômica e de 
engenharia. São definidos os processos e atividades a serem desenvolvidos pelas empresas 
concessionárias do serviço de distribuição de gás natural, bem como as frequências ótimas e 
os custos ótimos para o desenvolvimento dessas atividades.  
Estes modelos são muito  intensivos em  informações e parâmetros  (atividades,  frequências, 
custos unitários, etc.) o que torna a aplicação da Empresa de Referência suscetível à discussão 
quanto aos parâmetros específicos do modelo, em detrimento de análise da adequação do 
montante reconhecido para custos operacionais. 

• Modelos de Benchmarking: contemplam uma diversidade de ferramentas que visam estimar 
os níveis de eficiência e produtividade de uma empresa ou de um setor. Partem dos custos 
reais das empresas e, a partir de determinada modelagem de insumos e produtos, estimam 
seu nível de eficiência. Existem métodos paramétricos e não paramétricos, estocásticos ou 
determinísticos. Os métodos mais conhecidos são: 

o Análise  Envoltória  de  Dados  (DEA):  é  um método  não  paramétrico  que  calcula  a 
fronteira a partir de um conjunto de empresas. As empresas que integram ou definem 
a fronteira “envolvem” as firmas menos eficientes, as quais ficam acima da fronteira 
de custos. A “envoltória” é uma fronteira linear por trechos que se calcula mediante a 
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técnica de programação linear. Na literatura especializada com frequência se assinala 
que a DEA calcula a fronteira, em lugar de estimá‐la, já que a programação linear não 
estima os parâmetros da fronteira nem permite realizar uma análise de significância 
estatística para determinar o nível de confiança dos resultados. Esta técnica admite 
diferentes variantes de estimação,  tais como a eficiência orientada a  insumos ou a 
produtos, bem como o suposto de retornos constantes ou variáveis de escala. 

o Mínimos Quadrados Corrigidos (MQC): A regressão por MQC ajusta a função de custos 
estimada por mínimos quadrados ordinários até que  todos os  resíduos  (diferenças 
entre  custos  reais  e  estimados)  sejam  positivos  (exceto  para  a  companhia  ou 
companhias determinadas como eficientes, para as quais o resíduo é zero). O MQC 
não é aplicado por nenhum regulador em sua  forma “pura”, pois costuma  implicar 
ajustes impossíveis de serem sustentados pelas empresas menos eficientes. Contudo, 
tal decisão é arbitrária, o que fornece um sinal regulatório indesejado.  

o Fronteira  Estocástica  (SFA):  a metodologia  de  fronteira  estocástica  é  um método 
paramétrico que permite a estimação de uma fronteira de custos ou de uma função 
de  distância  empregando  métodos  econométricos.  A  fronteira  estocástica  está 
constituída por uma componente determinística e por uma componente estocástica 
que inclui o efeito da ineficiência de cada empresa e de erros aleatórios na medição 
da  fronteira.  Os  modelos  de  fronteira  de  produção  estimam  a  fronteira  de 
desempenho  eficiente  da  melhor  prática  das  empresas  do  setor.  Essa  fronteira 
consiste na quantidade máxima de produto que pode ser gerado, dados os fatores de 
produção  e  a  tecnologia  disponível.  Assim,  por  essa  abordagem,  impõe‐se  uma 
estrutura  paramétrica  para  a  fronteira,  ou  seja,  estima‐se  uma  equação  que  a 
represente como imagem de uma função matemática. No método SFA, os índices de 
eficiência são estimados e a estimação requer a especificação da função de produção 
ou da função de custo. Além disso, requer assumir a forma de distribuição do termo 
de erro e do termo de eficiência.   As formas funcionais mais utilizadas são a média 
normal  (half‐normal)  e  a  exponencial.    Tais  formas  de  distribuição  assumem  que 
grande parte das empresas é eficiente e que a menor parte delas não é. A principal 
característica do método é assumir a possibilidade de ocorrência de erros estocásticos 
(aleatórios) na medida das ineficiências das empresas.  

 

A  seguir,  apresenta‐se  um  gráfico  comparativo  das  diferentes  metodologias  de  benchmarking 
definidas acima: 

Figura 1: Comparação de metodologias de benchmarking. 

 

A  seguir  demonstra‐se  uma  tabela  comparativa  das  diferentes  metodologias  de  benchmarking, 
destacando suas principais vantagens e desvantagens: 

Recurso X

R
ec

ur
so

 Y

Eficiência Média ‐MQO

SFA
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Tabela 1: Comparação das metodologias de benchmarking 

 

 

Uma  versão  simplificada  dos  modelos  de  benchmarking  é  a  estimação  dos  indicadores  de 
produtividade  parcial.  Indicador  de  produtividade  parcial  é  o  nome  atribuído  a  métricas  de 
desempenho numa empresa.  

Os indicadores medem o desempenho dos pontos "chave" para o sucesso da empresa e fornecem um 
número  fácil  de  analisar  que  indica  (de maneira  parcial)  o  desempenho  relativo  da  empresa. Os 
indicadores unitários podem ser obtidos de apenas uma empresa  (evolução no  tempo) ou de uma 
amostra de empresas de um setor (comparação entre empresas). 

 

 Referência Internacional e Nacional 
 Tabela 2: Práticas internacionais 

País  Sector  Regulador  Metodologia 

Colômbia 
Transporte de gás 

natural 
CREG 

Benchmarking: Análise Envoltória de 
Dados (DEA) 

Colômbia 
Distribuição de gás 

natural 
CREG  Benchmarking: Fronteira estocástica 

Peru 
Distribuição de gás 

natural 
OSINERGMIN 

Empresa de referência (Modelo) Eficiente 
(EME) 

Alemanha 
Distribuição de gás 

natural 
Bundesnetzagentur Benchmarking custos influenciáveis  

Brasil 
Distribuição de Gás 
Natural São Paulo 

ARSESP 
Avaliação da informação utilizando 
informações de preços e custos de 

mercado representativos 

Metodologia Descrição Principais Vantagens Principais Desvantagens

DEA
Enfoque Não Paramétrico que 
calcula a fronteira empregando 

programação linear

Não requer especificação de 
funções de custos/ produção

Muito sensível à eleição de insumos 
e produtos

Pode incorporar fatores exógenos
Não permite incluir fatores 

aleatórios nem medir erros de 
estimaçãoPode calcular eficiência técnica e 

alocativa

MQC
Enfoque Paramétrico que estima 
funções de custos/produção por 

MQOC

Fácil de aplicar e interpretar
Requer especificação da função de 

custos/produção

Permite interpretação estatística 
das relações

A fronteira se fixa em função de uma 
só empresa

SFA

Enfoque estatístico que estima 
uma função de produção e 
separa a ineficiência e o erro 

aleatório

Considera os erros e outros efeitos 
aleatórios

Requer especificação da função de 
custos/produção

Dificuldade de aplicação em 
pequenas amostras
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Distribuição de Gás 
Natural Rio de Janeiro

AGENERSA 
Estudo pormenorizado de custos e análise 

comparativo. 

Distribuição de 
Energia Elétrica 

ANEEL 
Definição de níveis de eficiência utilizando 

técnicas de benchmarking 

Água e Saneamento 
Distrito Federal 

ADASA  Empresa de Referência 

 

No levantamento internacional e nacional, através da análise dos distintos setores de serviço público 
(Gás Natural, Energia Elétrica e Saneamento), podemos observar que as metodologias empregadas na 
determinação dos custos operacionais  (OPEX) são díspares  (principalmente em Distribuição de Gás 
Natural), tal que vão desde análises dos custos históricos até técnicas de benchmarking.  

No entanto, se verifica que em países mais desenvolvidos é muito frequente a utilização de técnicas 
de benchmarking e eficiência para cálculo de custos operacionais. 

Por outro lado, se destaca o nível de desenvolvimento da ANEEL, agência que utiliza as mais avançadas 
metodologias  de  benchmarking  para  definir  os  custos  operacionais  nas  diferentes  atividades, 
principalmente na transmissão e distribuição de energia elétrica. 

Nesse  sentido,  também  é  relevante  indicar  que  para  o  desenvolvimento  de  um  estudo  de 
benchmarking é importante ter uma base de dados confiável, através de uma série de dados histórica 
composta por várias empresas do setor.  

Este é um inconveniente no setor de distribuição de gás natural do Brasil, onde a regulação é estadual 
e não existe uma base de dados históricos, padronizados e detalhados das empresas do setor, como 
acontece em outros setores.  

Naqueles países onde há muitas concessionárias que são avaliadas por um único regulador, em geral 
a agência reguladora emprega um benchmarking para a determinação de custos eficientes. Quando a 
agência  reguladora  não  tem  suficiente  informação  emprega  um modelo  normativo  (empresa  de 
referência) ou realiza uma análise de tendência histórica. 

3. Compilação de dados 

Diferentemente  do  setor  de  distribuição  de  energia  elétrica,  onde  a Agência Nacional  de  Energia 
Elétrica (ANEEL) possui uma base de dados com informação de todas as empresas do setor ao longo 
dos anos, no setor de gás natural não há uma base de dados confiável com os dados de empresas de 
distribuição de gás natural necessários para fazer um estudo de eficiência comparada.  

O mesmo acontece em outros países da América Latina que não possuem uma base dados para realizar 
um estudo completo de benchmarking de custos. Somente a Colômbia apresenta uma base de dados 
na Superintendência de Serviços Públicos Domiciliares1, mas nela os custos de operação e manutenção 
não tem o detalhamento necessário para realizar um estudo completo.  

                                                            

1 http://www.sui.gov.co/SUIAuth/portada.jsp?servicioPortada=5 
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Por esta  razão, a SEDECTES, para a determinação dos custos operacionais eficientes na 1ª Revisão 
Tarifária  de  distribuição  de  Gás  Natural  de  Minas  Gerais,  buscou  informações/dados  de  custos 
operacionais de empresas de distribuição de gás natural no Brasil através das seguintes fontes: 

 Relatórios administrativos e demonstrações  financeiras das concessionárias de distribuição 
de gás natural do Brasil; 

 Notas Técnicas dos entes reguladores de gás natural de outros estados do Brasil. 

 Estudos de eficiência comparada (Benchmarking) de custos operacionais de concessionárias 
de distribuição de gás natural canalizado. 

 Relatórios administrativos e demonstrações financeiras 

Foram  pesquisados  e  avaliados  os  relatórios  administrativos  e  demonstrações  financeiras  das 
seguintes concessionárias de distribuição de gás natural do Brasil:  

 CEG 

 CEG RIO 

 COMPAGÁS  

 COPERGÁS 

 SANTA CATARINA GÁS (SCGÁS) 

 GAS NATURAL SAO PAULO SUL (GNSPS) 

 COMGÁS 

 GAS BRASILIANO DISTRIBUIDORA 

 BAHIA GÁS 

A seguir se apresenta uma análise da estrutura das despesas de cada concessionária: 

3.1.1. CEG 

A distribuidora CEG  conta  com uma desagregação detalhada dos  custos  “Serviços e outros gastos 
gerais” e “Outras despesas  líquidas”. No entanto, nas demonstrações financeiras do ano de 2015, a 
desagregação de “Serviços e outros gastos gerais” foi eliminada o que dificulta a comparação entre os 
diferentes anos. Além disso, a conta “Compra de gás e de serviços” não apresenta uma desagregação 
maior e detalhada.   

3.1.2. CEG RIO 

A CEG Rio possui uma desagregação detalhada dos custos em seus demonstrativos financeiros. Além 
disso, possui uma diferença em relação a CEG, pois apresenta uma desagregação na conta “Serviços e 
outros gastos gerais” para o ano de 2015. 

3.1.3. COMPAGÁS 

A COMPAGÁS apresenta uma abertura extensiva na conta “Custo dos produtos vendidos”. Outro item 
a destacar é que mantém a mesma abertura para todos os anos. 

3.1.4. COPERGÁS 

A COPERGÁS apresenta as contas despesas gerais, comercias e as financeiras desagregadas, mas não 
os custos dos produtos vendidos. O mesmo acontece com a conta de “Outras despesas operacionais”. 
Por outro lado, somente apresenta montantes para os anos de 2013, 2014 e 2015. 

3.1.5. SCGÁS 

A SCGÁS apresenta os custos dos produtos vendidos desagregados (exceto para o ano de 2010), mas 
não possui muito detalhamento nos itens despesas gerais, despesas com vendas (para nenhum ano 
pesquisado) e outros custos operacionais.  
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3.1.6. GNSPS 

A GNSPS possui uma desagregação detalhada de “Despesas e Receitas Operacionais”. Não ocorre o 
mesmo com as contas “Compra de gás e de serviços“ e “Outras despesas operacionais”. Para os anos 
de 2014 e 2015 não há informação disponível. 

3.1.7. COMGÁS 

A COMGÁS apresenta relatórios administrativos com bastante detalhamento, mas sem desagregações 
nas  contas  “Despesas  com vendas” e  “Despesas gerais e Administrativas”. Além disso, a COMGÁS 
apresenta as desagregações da conta “Custo dos produtos vendidos” somente para os anos de 2013, 
2014 e 2015.  

3.1.8. GÁS BRASILIANO 

A  GÁS  BRASILIANO  apresenta  desagregações  das  contas  “Despesas  Comerciais”  e  “Despesas 
Administrativas” para  todos os  anos  considerados,  e  especificações da  composição dos  custos de 
produtos vendidos somente para os anos de 2013, 2014 e 2015.  

3.1.9. BAHIA GÁS 

A BAHIAGÁS é a concessionária com menos informação disponível em suas demonstrações financeiras, 
não apresentando nenhuma desagregação de seus custos operacionais. 

3.1.10. Análise comparativa das informações por concessionária 

Após a recopilação, foi avaliada a qualidade da informação das concessionárias em base comparativa. 
A seguir se apresenta uma tabela resumo da desagregação das informações sobre custos operacionais 
e despesas das concessionárias: 

  
Tabela 3: Desagregação das informações das concessionárias 

Concessionária 

Contas que apresentam desagregação 

Despesas 
Comerciais 

Despesas 
Administra

tivas 

Custo dos 
produtos 
vendidos 

Outras 
despesas 

operacionais

CEG  ✓ ✓ X  ✓ 
CEG RIO  ✓ ✓ X  ✓ 

COMPÁGAS  X  X  ✓ X 

COPERGÁS  ✓ ✓ X  X 

SANTA CATARINA GÁS (SCGÁS)  X  X  ✓ X 

GAS NATURAL SAN PAULO SUL 
(GNSPS)  X  ✓ X  X 

COMGÁS  X  X  ✓ X 

GAS BRASILIANO DISTRIBUIDORA  ✓ ✓ ✓ ✓ 
BAHIA GÁS  X  X  X  X 

Como  é  possível  observar  na  tabela  resumo,  as  concessionárias  não  têm  um  único modelo  de 
desagregação  de  custos,  apresentando  diferentes  detalhes  quanto  as  informações  de  custos 
operacionais e despesas.  

Outro ponto a se destacar é que algumas concessionárias mudam a estrutura dos dados de um ano 
para o outro, não possuindo padronização nas suas informações de custos, conforme se observa na 
Tabela 5. 
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Tabela 4: Informação disponível por concessionária. 

Concessionária 
Anos com informação disponível 

2015  2014  2013  2012  2011  2010 

CEG  ✓  ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ 
CEG RIO  ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ 
COMPÁGAS  ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ 
COPERGÁS  ✓ ✓ ✓ X  X  X 

SANTA CATARINA GÁS (SCGÁS)  ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ 

GAS NATURAL SAN PAULO SUL (GNSPS)  X  X  ✓ ✓ ✓ ✓ 
COMGÁS  ✓  ✓  ✓  ✓ ✓ ✓ 
GAS BRASILIANO DISTRIBUIDORA  ✓  ✓  ✓  ✓ ✓ ✓ 
BAHIA GÁS  ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ 

 

 Notas técnicas 

Outra fonte de informação possível são as notas técnicas obtidas dos processos de revisão integral de 
tarifas de distribuição de gás natural no Brasil. A seguir se elencam as notas técnicas recopiladas: 

 Nota Técnica Nº RTM/02/2009, REVISÃO TARIFÁRIA DA COMGÁS ‐ TERCEIRO CICLO TARIFÁRIO 
‐ CÁLCULO DA MARGEM MÁXIMA E FATOR X.  

 NOTA TÉCNICA N° GBD/03/2009, REVISÃO TARIFÁRIA DA GÁS BRASILIANO ‐ TERCEIRO CICLO 
TARIFÁRIO ‐ CÁLCULO DA MARGEM MÁXIMA. 

 NOTA  TÉCNICA N° GNSPS/03/2010, GÁS NATURAL  SÃO PAULO  SUL  S/A  ‐  TERCEIRO CICLO 
TARIFÁRIO ‐ CÁLCULO DA MARGEM MÁXIMA. 

 DELIBERAÇÃO  AGENERSA  Nº  1.796,  3ª  REVISÃO  QUINQUENAL  DE  TARIFAS  DA 
CONCESSIONÁRIA CEG. 

 DELIBERAÇÃO  AGENERSA  Nº  1.795,  3ª  REVISÃO  QUINQUENAL  DE  TARIFAS  DA 
CONCESSIONÁRIA CEG RIO. 

 

A principal diferença da  informação apresentada nos  relatórios administrativos comparado com as 
notas  técnicas  das  agências  reguladoras  é  que  as  últimas  apresentam  uma maior  desagregação, 
detalhamento e padronização dos custos operacionais. Nas notas técnicas são detalhados os critérios 
empregados na determinação dos custos gerenciáveis pela concessionária, bem como os montantes 
dos custos não gerenciáveis (taxa da agência reguladora, perdas, inadimplências, etc).  

Os dados recopilados nestas notas técnicas e deliberações podem ser empregados na avaliação dos 
custos da concessionária, pois esses dados possuem a abertura e detalhamento requeridos. 

 Estudos de eficiência comparada  (Benchmarking) de concessionárias de 
distribuição de Gás Natural 

Além das  fontes descritas  anteriormente, para  a  determinação dos  custos operacionais  eficientes 
podem ser empregados estudos de benchmarking ou eficiência comparada de custos operacionais de 
distribuidoras de gás natural canalizado. 
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4. Proposta de avaliação dos custos operacionais da concessionária 

Os  custos  operacionais  correspondem  aos  custos  de  Pessoal,  Materiais,  Serviço  de  Terceiros, 
Administração, Outros  Custos Operacionais  e  Seguros  relativos  à  atividade  de  distribuição  de  gás 
natural canalizado e as despesas comerciais relativas à atividade de comercialização regulada. 

A concessionária apresentará a evolução histórica e as projeções dos custos operacionais no plano de 
negócios. A SEDECTES avaliará os custos apresentados pela concessionária procurando estabelecer um 
nível eficiente de acordo com características da concessionária e da área de concessão. 

Segundo  o  estabelecido  na Nota  Técnica  SEDECTES  nº  04/2017,  para  a  determinação  dos  custos 
eficientes poderão ser desenvolvidas as seguintes atividades: 

 Análise detalhada dos custos operacionais reais da concessionária de períodos anteriores. 

 Segregação dos custos identificando aqueles custos elegíveis e aqueles não reconhecidos. 

 Análise de evolução de indicadores tais como custos unitários da concessionária e de outras 
empresas do setor. 

 Complementação das análises com estudos de benchmarking ou eficiência comparada. 

A partir da  informação  coletada pela  SEDECTES, na 1°  revisão de  tarifas  serão  feitas  as  seguintes 
análises:  

 Avaliação dos custos operacionais históricos da concessionária. 

 Avaliação  da  composição  dos  custos  operacionais  projetados  pela  concessionária 
identificando  aqueles  diretamente  vinculados  ao  serviço  regulado  (custos  elegíveis  e  não 
elegíveis). 

 Análise de evolução tendencial dos custos operacionais da concessionária, com a comparação 
de indicadores unitários históricos e projetados. 

 Comparação  dos  indicadores  unitários  da  concessionária  com  os  indicadores  unitários  de 
outras concessionárias.  

Na primeira revisão tarifária não será realizado um estudo de benchmarking pois não se dispõe de uma 
base de dados confiável e pública com quantidade suficiente de dados para poder realizar esse tipo de 
estudo.  

Nos pontos a seguir são detalhadas as análises que serão feitas na avaliação de custos eficientes. 

 Avaliação dos custos operacionais históricos da concessionária 

Os custos operacionais históricos da concessionária serão avaliados para sua posterior utilização na 
determinação dos custos operacionais eficientes do período tarifário.  

 Identificação de custos operacionais regulatórios 

Na primeira etapa da avaliação dos custos operacionais projetados, serão expurgados todos aqueles 
itens que não estejam diretamente vinculados ao serviço regulado de distribuição e comercialização 
de gás natural. 

Serão  considerados  na  projeção  dos  custos  operacionais  e  despesas  comerciais  os  seguintes 
elementos: 

Serviço de distribuição de gás natural 

Custos de pessoal:  salário, honorários, encargos  sociais, vale alimentação, décimo‐terceiro  salário, 
INSS, FGTS, etc; 

Serviço de Terceiros: leitura de medidores, impressão de faturas, vigilância, consultoria, etc;    

Custos de materiais: materiais de escritório, reparações, lubrificantes, combustíveis para frota, etc; 



 

Nota Técnica SEDECTES Nº 04/2017 – ANEXO IV  pág. 12 de 71 

 

Custos de fornecimentos: eletricidade, água, correios, seguros, etc; 

Tributos e taxas: Tributos e taxas (estaduais e municipais) que não estejam  incluídos na fatura dos 
usuários (PIS COFINS), nem o imposto de renda.  Exemplo: taxa de uso do subsolo, taxa de fiscalização, 
Imposto Predial e Territorial Urbano;  

Serviço de comercialização regulado 

Incluem os custos de pessoal, serviços de terceiros, materiais e fornecimentos destinados ao serviço 
de comercialização de gás natural regulado da concessionária. 

 Custos dos serviços taxados regulados 

Como estabelecido na Nota Técnica SEDECTES n° 04/2017, “Os custos associados à prestação destes 
serviços deveriam ser deduzidos dos custos operacionais e dessa forma evitar a duplicidade de receitas. 
Porém, como a abertura dos custos operacionais não permite  identificar claramente aqueles custos 
associados à prestação destes serviços, será deduzida da Receita Requerida o valor correspondente à 
receita associada aos serviços taxados”.  

A partir do especificado no parágrafo anterior, caso seja possível identificar algum custo associado aos 
serviços taxados ele deverá ser incluído nas projeções dos custos operacionais.  

 

4.2.1. Exclusões 

Não devem  ser  incluídos na projeção dos  custos operacionais e despesas  comerciais os  seguintes 
elementos  (caso  as  projeções  de  custos  apresentados  pela  concessionária  contenham  estes 
elementos, serão excluídos pela SEDECTES): 

Custos não relacionados diretamente às atividades de distribuição e comercialização regulada de gás 
natural canalizado. 

Serão excluídos das projeções todos aqueles custos não relacionados diretamente às atividades de 
distribuição e comercialização regulada de gás natural canalizado.  

Também serão excluídos os custos associadas às atividades correlatas. 

Outros custos regulatórios 

Os custos das inadimplências e as perdas de gás natural não devem ser incluídos na projeção de custos 
operacionais,  já  que  eles  serão  determinados  por  outros  mecanismos  e  incorporados  na  tarifa 
posteriormente (Ref.: Nota Técnica SEDECTES nº  04/2017 e Anexo Perdas).   

Custos não reconhecidos 

São custos não inerentes à prestação dos serviços e não devem integrar a Receita Requerida. Alguns 
exemplos de possíveis custos não reconhecidos são: 

 Despesas e gastos financeiros; 

 Comissões de créditos; 

 Efeitos por diferenças de câmbio; 

 Amortizações e Depreciações; 

 Provisões; 

 Reversão de provisões; 

 Multas; 

 Contribuição e Doação; 

 Descontos; 

 Compras de gás e transporte; 

 Ajustes de Inventários de Estoques; 

 Jornais, revistas e informativos; 
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 Custo de construção; 

 Patrocínio de eventos culturais; 

 Participação nos Resultados; 

 Análise de evolução de indicadores históricos da concessionária 

Os  custos  operacionais  projetados  resultantes  da  etapa  anterior  serão  avaliados  pela  SEDECTES, 
considerando as tendências históricas registradas pela concessionária. O objetivo da avaliação é que a 
concessionária mantenha (ou melhore) o nível de eficiência histórico nos custos operacionais além das 
variações no mercado (volume e usuários), ativos e extensão de rede da concessionária. 

Para  esta  análise,  serão  considerados  custos  unitários  (totais  ou  parciais)  e  outros  indicadores 
determinados a partir da informação histórica fornecida pela concessionária (e avaliada pela SEDECTES 
segundo  o  estabelecido  neste  anexo).  Caso  os  custos  projetados  apresentam  um  nível menor  de 
eficiência  (tendência  crescente)  a  concessionária  poderá  apresentar  um  relatório,  detalhando  o 
motivo da variação.  

O relatório será analisado pela SEDECTES junto com a avaliação de custos e indicadores unitários para 
definir a projeção de custos unitários. 

 Análise comparativa com outras concessionárias 

Além da análise da evolução histórica da concessionária, os custos projetados serão comparados com 
os custos de outras concessionárias. 

Como foi indicado neste anexo, os estudos de benchmarking de custos operacionais são uma excelente 
ferramenta de comparação entre as concessionárias e permitem estabelecer um nível de eficiência 
média e de fronteira. Porém, neste momento no Brasil não é possível contar (ou elaborar) uma base 
de dados confiável de custos operacionais de concessionárias de distribuição de gás natural canalizado 
necessária para a realização de um estudo de eficiência comparada com modelos paramétricos ou não 
paramétricos (Estudo de benchmarking). 

Como foi descrito neste anexo, a informação pública levantada pela SEDECTES (Compilação de dados) 
apresenta os seguintes inconvenientes: 

Relatórios administrativos e demonstrações financeiras 

Os custos operacionais não apresentam detalhamento suficiente necessário para a elaboração de uma 
amostra homogênea. Nem  todas as concessionárias apresentam uma desagregação em: Custos de 
pessoal, custos de terceiros, custos de materiais, Custos de fornecimentos, tributos e taxas, perdas, 
inadimplências, provisões, multas, despesas de promoção, etc. Além disso,  algumas distribuidoras 
modificam a escrituração de suas contas de um ano para outro, dificultando a padronização de dados 
ao longo dos anos.  

Notas técnicas 

Neste caso, a informação recopilada apresenta o detalhamento adequado. No entanto, a quantidade 
de concessionárias disponível é reduzida o que não possibilita construir uma base de dados para a 
realização de um estudo de benchmarking. 

Estudos de Benchmarking de Distribuição de Gás Natural 

Na maior parte dos estudos de benchmarking os dados utilizados não são públicos, somente estão 
disponíveis os resultados: Indicadores parciais e funções de fronteira estocástica.  

Portanto, serão utilizados os dados provenientes das fontes descritas no item 3 para a obtenção de 
comparações e parâmetros de referência para o cálculo de custos unitários. 
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4.4.1. Custos unitários 

Embora  os  dados  coletados  não  possibilitem  fazer  um  estudo  de  benchmarking,  eles  permitirão 
elaborar um estudo comparativo de indicadores e custos unitários que serão empregados na avaliação 
do nível de eficiência dos custos projetados pela concessionária. 

Como os indicadores unitários somente apresentam uma visão parcial da concessionária, na análise 
serão  considerados  distintos  indicadores  de  custos  unitários,  segundo  as  características  da 
concessionária e a composição do mercado projetado. 

A  seguir  são detalhados alguns dos  indicadores unitários que poderão  ser empregados na análise 
comparativa: 

 Custo Total por usuário; 

 Custo Total por extensão de rede; 

 Custo Total por unidade de volume; 

 Custo Total por valor da base bruta de ativos; 

 Custo de pessoal por funcionário; 

 Custos (ADM/COM/OeM) por unidade física (Usuário/Rede/Volume); 

 Outros. 
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6. Dados de Custos e Despesas  

 Custos  operacionais  apresentados  nos  relatórios  administrativos  e 
demonstrações financeiras das concessionárias de gás natural no Brasil. 

6.1.1. CEG 

A  informação correspondente à concessionária CEG foi obtida dos relatórios anuais publicados pela 
empresa em seu site web. 2  

A seguir são apresentadas as demonstrações do resultado do exercício e as respectivas desagregações 
dos custos operacionais e outras despesas (2010‐2015).  

Figura 2: Demonstrações do resultado (2015). CEG. 

 

 

 

 

 

                                                            

2 Fonte:  

https://www.gasnaturalfenosa.com.br/br/inicio/conheca‐
nos/acionistas/informacao+economica/1297092021096/informes+anuais.html 
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Figura 3: Custo do serviço (2015). CEG. 

 
Figura 4: Despesas Gerais e administrativas (2015). CEG. 
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Figura 5: Demonstrações do resultado (2014‐2013). CEG. 
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Figura 6: Serviços e outros gastos gerais (2014‐2013). CEG. 

 

 
Figura 7: Outras despesas líquidas (2014‐2013). CEG. 
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Figura 8: Demonstrações do resultado (2012‐2011). CEG. 
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Figura 9: Serviços e outros gastos gerais (2012‐2011). CEG. 

 
Figura 10: Outras despesas líquidas (2012‐2011). CEG. 

 

 

 



 

Nota Técnica SEDECTES Nº 04/2017 – ANEXO IV  pág. 22 de 71 

 

Figura 11: Demonstrações do resultado (2010). CEG. 
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Figura 12: Serviços e outros gastos gerais (2010). CEG. 

 

 
Figura 13: Outras despesas líquidas (2010). CEG. 

 

 

6.1.2.   CEG RIO 

A  informação da  concessionária CEG Rio  foi obtida dos  relatórios anuais publicados pela empresa 
(2010‐2015) em seu site web 3.  

 

 

                                                            

3 Fonte: 

 https://www.gasnaturalfenosa.com.br/br/conheca‐
nos/acionistas/informacao+economica/informes+anuais/1297092021140/rio+de+janeiro.html . 
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Figura 14: Demonstrações do resultado (2015). CEG RIO. 

 

 

 
Figura 15: Serviços administrativos e outros gastos gerais (2015). CEG RIO. 
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Figura 16: Outras despesas operacionais líquidas (2015). CEG RIO 

 

 

 

 
Figura 17: Demonstrações do resultado (2014‐2013). CEG RIO. 
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Figura 18: Outras despesas operacionais líquidas (2014‐2013). CEG RIO. 
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Figura 19: Serviços administrativos e outros gastos gerais (2014‐2013). CEG RIO. 
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Figura 20: Demonstrações do resultado (2012‐2011). CEG RIO. 
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Figura 21: Outras despesas operacionais, líquidas (2012‐2011). CEG RIO. 

 

 
Figura 22: Serviços administrativos e outros gastos gerais (2012‐2011). CEG RIO. 
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Figura 23: Demonstrações dos resultados (2010). CEG RIO. 
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Figura 24: Outras despesas líquidas (2010). CEG RIO. 

 
Figura 25: Serviços administrativos e outros gastos gerais (2010). CEG RIO. 

 

 

6.1.3.   COMPAGÁS 

A  informação de COMPAGÁS  foi obtida dos  relatórios anuais publicados pela empresa em seu site 
web.4 

A concessionária  tem dados para a  totalidade dos anos considerados no período de análise  (2010‐
2015). 

As demonstrações do resultado do exercício e as desagregações são apresentados a seguir: 

                                                            

4 Fonte:  http://www.compagas.com.br/index.php/relatorioanual 
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Figura 26: Demonstrações de resultados (2015). COMPAGÁS. 
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Figura 27: Custos e despesas por natureza (2015). COMPAGÁS. 
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Figura 28: Demonstrações de resultados (2014‐2013). COMPAGÁS. 
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Figura 29: Custos e despesas por natureza (2014‐2013). COMPAGÁS. 
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Figura 30: Demonstrações de resultados (2012‐2011). COMPAGÁS. 

 

 
Figura 31: Custos e despesas por natureza (2012‐2011). COMPAGÁS. 
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Figura 32: Demonstrações de resultados (2011‐2010). COMPAGÁS. 

 

 
Figura 33: Custos e despesas por natureza (2011‐2010). COMPAGÁS. 
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6.1.4.   COPERGÁS 

COPERGÁS tem disponível somente dois relatórios administrativos (de 2014 e 2015), o que permitiu a 
coleta de informação dos anos 2013, 2014 e 20155.  

 
Figura 34: Demonstrações do resultado (2015). COPERGÁS. 

 

 

 

 

 

                                                            

5 Fonte: http://www.copergas.com.br/relatorio‐da‐administracao/#.VplZbvnhAdU 
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Figura 35: Receitas operacionais (2015). COPERGÁS. 

 

 

 
Figura 36: Outras receitas operacionais (2015). COPERGÁS. 
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Figura 37: Demonstrações do resultado (2014‐2013). COPERGÁS. 

 

 
Figura 38: Receitas operacionais (2014‐2013). COPERGÁS. 
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Figura 39: Outras receitas operacionais (2014‐2013). COPERGÁS. 

 

 

6.1.5. SCGÁS 

A  informação de SCGÁS foi obtida das  informações gerenciais publicadas pela empresa em seu site 
web6. 

A seguir são apresentadas as demonstrações do resultado do exercício e as respectivas desagregações 
de custos (2010‐2015): 

                                                            

6 Fonte: http://www.scgas.com.br/info/demonstracoesfinanceiras/idse/298 
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Figura 40: Demonstrações de resultados (2015‐2014). SCGÁS. 
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Figura 41: Custos dos produtos vendidos (2015‐2014). SCGÁS. 

 

 
Figura 42: Demonstrações de resultados (2013‐2012). SCGÁS. 
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Figura 43: Custos dos produtos vendidos (2013‐2012). SCGÁS. 

 

 
Figura 44: Demonstrações de resultados (2011‐2010). SCGÁS. 

 
Figura 45: Custo dos produtos vendidos (2011‐2010). SCGÁS. 

 

6.1.6. GNSPS 

A informação da empresa GNSPS foi obtida dos relatórios anuais publicados pela empresa em seu site 
web.7 A GNSPS apresenta dados somente para os anos de 2010, 2011, 2012 e 2013. Para os anos de 
2014 e 2015 não há informação disponível. 

                                                            

7 Fonte:  
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A  seguir,  são  apresentadas  as  demonstrações  do  resultado  do  exercício  e  as  respectivas 
desagregações: 

 
Figura 46: Demonstrações de resultados (2013‐2012). GNSPS. 

 

                                                            

https://www.gasnaturalfenosa.com.br/br/conheca‐
nos/acionistas/informacao+economica/informes+anuais/1297092544617/sao+paulo.html 
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Figura 47: Demonstrações de resultados (2011). GNSPS. 
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Figura 48: Demonstrações de resultados (2010). GNSPS. 
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6.1.7. COMGÁS 

Os dados da revendedora COMGÁS foram obtidos dos documentos que contêm informação financeira 
publicada pela empresa em seu site web.8   
As demonstrações do resultado do exercício com suas respectivas desagregações (2010‐2015): 

Figura 49: Demonstrações de resultados (2015). COMGÁS. 

 

 

                                                            

8 Fonte: http://comgas.riweb.com.br/listresultados.aspx?idcanal=j9gswQ51xTGR566nKFakJQ 
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Figura 50: Custos por natureza (2015). COMGÁS. 

 

 
Figura 51: Demonstrações de resultados (2014‐2013). COMGÁS. 
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Figura 52: Custos por natureza (2014‐2013). COMGÁS. 

 

 
Figura 53: Demonstrações  e receitas operacionais (2012‐2011‐2010). COMGÁS. 

 

 
Figura 54: Despesas por natureza (2012‐2011). COMGÁS. 
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Figura 55: Despesas por natureza (2010). COMGÁS. 

 

 

 

6.1.8. GAS BRASILIANO 

A GÁS BRASILIANO tem disponível em seu site web os relatórios administrativos dos anos de 2011 a 
2015.  

A  seguir  são  apresentadas  as  demonstrações  do  resultado  do  exercício  com  suas  respectivas 
desagregações: 

 
Figura 56: Demonstrações de resultados (2015). GAS BRASILIANO. 
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Figura 57: Despesas por natureza (2015). GAS BRASILIANO. 
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Figura 58: Demonstrações de resultados (2014‐2013). GAS BRASILIANO. 
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Figura 59: Despesas por natureza (2014‐2013). GAS BRASILIANO. 
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Figura 60: Demonstrações de resultados (2012‐2011). GAS BRASILIANO. 

 
 

Figura 61: Compras e vendas de gás (2012‐2011). GAS BRASILIANO. 
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Figura 62: Despesas por natureza (2012‐2011). GAS BRASILIANO. 
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Figura 63: Demonstrações de resultados (2011‐2010). GAS BRASILIANO. 
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Figura 64: Despesas por natureza (2011‐2010). GAS BRASILIANO. 

 

 

6.1.9. BAHIA GÁS 

A BAHIA GÁS tem disponível em seu site web os relatórios administrativos dos anos de 2010 a 2015.  

A  seguir  são  apresentadas  as  demonstrações  do  resultado  do  exercício  com  suas  respectivas 
desagregações: 
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Figura 65: Demonstrações de resultados (2015‐2014). BAHIA GÁS. 

 

 

 
Figura 66: Outras receitas e despesas operacionais (2015‐2014). BAHIA GÁS. 
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Figura 67: Demonstrações de resultados (2013‐2012). BAHIA GÁS. 

 

 

 
Figura 68: Outras receitas e despesas operacionais (2013‐2012). BAHIA GÁS. 
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Figura 69: Demonstrações de resultados (2011). BAHIA GÁS. 

 

 

 



 

Nota Técnica SEDECTES Nº 04/2017 – ANEXO IV  pág. 62 de 71 

 

Figura 70: Outras receitas e despesas operacionais (2011). BAHIA GÁS. 

 

 

 

   
Figura 71: Demonstrações de resultados (2010). BAHIA GÁS. 

 

 
Figura 72: Outras receitas e despesas operacionais (2010). BAHIA GÁS. 
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 Custos  operacionais  apresentados  nas  notas  técnicas  e  estudos 
regulatórios 

6.2.1. Nota Técnica Nº RTM/02/2009, REVISÃO TARIFÁRIA DA COMGÁS ‐ TERCEIRO CICLO 
TARIFÁRIO ‐ CÁLCULO DA MARGEM MÁXIMA E FATOR X.  

 
Figura 73: Resumo das Despesas Históricas COMGÁS (2004‐2008) 

 

 

 
Figura 74: Detalhamento de Custo de Pessoal COMGÁS (2004‐2008) 
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Figura 75: Detalhamento dos Custos de Materiais e Serviços e Outros COMGÁS (2004‐2008) 
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Figura 76: Detalhamento do OPEX do Plano de Negócios da COMGÁS aprovado pelo regulador para o terceiro 
ciclo tarifário (por Processos e Atividades)

 

 

 

 

6.2.2. NOTA  TÉCNICA  N°  GBD/03/2009,  REVISÃO  TARIFÁRIA  DA  GÁS  BRASILIANO  ‐ 
TERCEIRO CICLO TARIFÁRIO ‐ CÁLCULO DA MARGEM MÁXIMA. 
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Figura 77: Resumo das Despesas Históricas por natureza de custos ‐ GÁS BRASILIANO (2004‐2008) 

 

   
Figura 78: Detalhamento de Custo de Pessoal GÁS BRASILIANO (2004‐2008) 

 

 
Figura 79: Detalhamento de contratos de serviços terceirizados GÁS BRASILIANO (2004‐2008) 

 

 

   
Figura 80: Detalhamento de outras despesas GÁS BRASILIANO (2004‐2008) 

 

 



 

Nota Técnica SEDECTES Nº 04/2017 – ANEXO IV  pág. 67 de 71 

 

Figura 81: Detalhamento do OPEX do Plano de Negócios da GÁS BRASILIANO aprovado pelo regulador para o 
terceiro ciclo tarifário (por Natureza de Gastos). 

 

 
Figura 82: Detalhamento do OPEX do Plano de Negócios da GÁS BRASILIANO aprovado pelo regulador para o 

terceiro ciclo tarifário (por Processos e Atividades). 

 

 

6.2.3. NOTA TÉCNICA N° GNSPS/03/2010, GÁS NATURAL SÃO PAULO SUL S/A ‐ TERCEIRO 
CICLO TARIFÁRIO ‐ CÁLCULO DA MARGEM MÁXIMA. 
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Figura 83: Detalhamento do OPEX do Plano de Negócios da GNSPS aprovado pelo regulador para o terceiro 
ciclo tarifário (por Processos e Atividades). 

 

 

 
Figura 84: Detalhamento do OPEX do Plano de Negócios da GNSPS aprovado pelo regulador para o terceiro 

ciclo tarifário (por Natureza de Gastos). 
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6.2.4. DELIBERAÇÃO  AGENERSA  Nº  1.796,  3ª  REVISÃO  QUINQUENAL  DE  TARIFAS  DA 
CONCESSIONÁRIA CEG. 
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Figura 85: Detalhamento do OPEX do Plano de Negócios da CEG aprovado pelo regulador para o quarto ciclo 
tarifário (CEG). 
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6.2.5. DELIBERAÇÃO  AGENERSA  Nº  1.795,  3ª  REVISÃO  QUINQUENAL  DE  TARIFAS  DA 
CONCESSIONÁRIA CEG RIO. 

 

Figura 86: Detalhamento do OPEX do Plano de Negócios da CEG RIO aprovado pelo regulador para o quarto 
ciclo tarifário (CEG RIO). 

 

 


